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A crise que se abateu sobre Portugal entre 1888 e 1895, tem relação direta 

com o crescimento da imigração portuguesa para o Brasil. O desenvolvimento de 

relações capitalistas no campo, destruindo os laços feudais, a mecanização da 

agricultura sobretudo nas regiões do Alentejo e Ribatejo, foram rapidamente 

expulsando da região os pequenos proprietários, impossibilitados de utilizar bosques, 

pastos e águas comunais.O agravamento da crise vinícola no norte de Portugal e o 

advento do trabalho livre no Brasil criavam uma conjuntura favorável à imigração 

portuguesa para o Brasil, como afirma Manuel Villaverde Cabral1. 

O Brasil atraia estes trabalhadores, sobretudo, para as áreas urbanas de São 

Paulo e Rio de Janeiro, porque oferecia salários mais altos do que os que eram 

recebidos em Portugal. Os grandes proprietários agrícolas do sul de Portugal foram 

afetados também pela imigração do norte, ficando sem esta mão-de-obra temporária. 

Outra motivação para a emigração era a prestação do serviço militar. Em 1906, de 

9000 jovens refratários ao serviço militar, cerca de 6000 emigraram para fugir desta 

obrigação. A partir de 1890, caem as exportações portuguesas em função dos acordos 

comerciais com a Inglaterra e pragas agrícolas; fortes restrições cambiais são 

tomadas para fazer frente à crise. Saúde pública precária, motivações econômicas e 

fuga do serviço militar incentivavam a emigração. Medidas restritivas eram tomadas 

pelo governo, como os decretos de agosto de 1890 e julho de 1891; mas não atingiam 

seu objetivo, já que crescia a emigração clandestina.2 

Objeções de natureza moral eram colocadas pela classe dominante, criticando 

a ambição dos imigrantes pela riqueza, contrapondo-lhe a “pobreza como estatuto 

louvável de pureza moral”3. Naturalmente esta visão moralista, revelava os interesses 

                                                 
1 CABRAL, Manuel Villaverde. Portugal na Alvorada do séc. XX Forças Sociais, Poder Político e 

crescimento econômico de 1890 a 1914. Lisboa, A Regra do Jogo, 1979, pp. 30-34. 
2 Idem ,Ibidem, p. 156 
3 PEREIRA, Miriam Halpern. Liberdade e Contenção na Imigração Portuguesa. In: Atas do Colóquio 

Internacional sobre Emigração e Imigração em Portugal séculos XIX e X, p. 11.  
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contrariados da burguesia e elite agrária, que viam seu exército reserva esvair-se, 

rumando para o Brasil.  

Os mitos da fortuna e do retorno produziam no imaginário do imigrante um 

modelo perfeito de promoção social segundo Pereira4. As remessas enviadas à família 

permitiam as melhorias das condições de vida dos parentes e faziam crescer 

novamente o ciclo, resultando em novos emigrados.  

No Brasil, a entrada de trabalhadores imigrantes possibilitou organização do 

trabalho livre, que era na ótica das elites, a expressão da produtividade e civilização. A 

construção de uma cidade branca e européia, o branqueamento da raça, a idéia da 

força e do valor trabalho, legitimavam a tese do imigrantismo, sobretudo em São 

Paulo. Contudo, a entrada em massa destes trabalhadores, constituiu-se num 

verdadeiro exército reserva de mão-de-obra, que não era totalmente absorvido 

economicamente. A sobrevivência destes contingentes se dava através do mercado 

informal, trabalho doméstico e outras formas de subsistência, reproduzindo, na maior 

parte das vezes, a mesma miséria e exclusão que atingia os trabalhadores nacionais. 

O fluxo imigratório, como afirma Moura5, acentuou a distância entre a população e os 

recursos, conduzindo assim ao conflito social e às formas de resistências difusas e 

organizadas que contrariavam o projeto das elites. Compreender estes conflitos, a 

marginalidade social, desmistificando a idéia de uma imigração sem traumas e rápida 

ascensão social é um dos objetivos de nosso trabalho. A aculturação e mobilidade do 

imigrante têm nas estatísticas respostas expressivas. No caso brasileiro, nos períodos 

em que predominou a imigração familiar, cerca de metade dos imigrantes portugueses 

retornou ao país de origem. O papel das mulheres imigrantes na organização de redes 

sociais de parentesco, vizinhança – que serviram de apoio para circulação e 

informação, bem como aculturação e acolhimento dos imigrantes lusos – a 

organização do mutualismo, as formas de subsistência, os vínculos primários 

utilizados para criar espaços de lazer, trabalho e sociabilidade na luta contra a 

exclusão, constituem o maior foco de nosso trabalho, resgatando o papel destas 

mulheres, que como sujeitos históricos, contribuíram para a formação urbana e cultural 

da cidade de São Paulo nas primeiras décadas do século XX.  

 
AS MULHERES PORTUGUESAS E A IMIGRAÇÃO 

As rígidas leis de imigração portuguesas exigiam a emissão de passaportes; as 

mulheres para emigrar dependiam da autorização de pais e maridos. Acompanhando 

                                                 
4 Idem, ibidem. 
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os dados estatísticos, percebemos que a imigração feminina foi sempre bem menor 

que a masculina, sofrendo um rápido crescimento a partir de 1890. Com a partida dos 

maridos, caberá a estas mulheres todo trabalho produtivo e o sustento dos filhos. 

Viúvas de vivos, vivendo a desintegração geográfica das famílias, não podiam 

dissolver os laços conjugais, muitas vezes já desfeitos por maridos com novas famílias 

no Brasil, já que a legislação da época não permitia o divórcio e restringia a saída para 

o estrangeiro de mulheres casadas.  

A explicação encontrada para este quadro, está ligada aos fluxos financeiros e 

remessas enviadas pelos imigrantes, essenciais para o equilíbrio do país e que só se 

manteriam pela permanência dos laços conjugais e manutenção da família, no país de 

origem. Muitas vezes abandonadas, enviavam os filhos homens em busca deste pai 

perdido no Brasil. O destino das mães e avós, observado por estas mulheres, 

esquecidas na terra, vai pouco a pouco produzindo uma mudança no comportamento 

destas aldeãs. Decidem enfrentar a aventura num país desconhecido a se deixarem 

ficar para trás, com um destino já previsto. Embarcam com os maridos carregando os 

filhos menores.  

No Brasil, essas imigrantes percebem que muitas das tarefas a que estavam 

habituadas em suas pequenas comunidades deveriam mudar. Dividiam com os 

maridos pequenos negócios como padarias, bares e quitandas, trabalhavam como 

operárias, lavadeiras, costureiras, atuando em atividades completamente diferentes da 

terra de origem, enfrentando a jornada dupla para sobreviver. Embora a imigração 

portuguesa fosse prioritariamente individual e masculina, a partir de 1890 e da primeira 

década do século XX, cresce a imigração familiar e feminina em cerca de 41% (em 

1891-1899) e 36% (em 1910-1919)6. A maior parte das mulheres que vieram neste 

período eram casadas. A emigração familiar começou a preocupar as autoridades 

portuguesas pela desaceleração do crescimento demográfico, envelhecimento da 

população e, sobretudo, porque afetava as remessas dos emigrantes para Portugal. 

A alternativa de colonização da África passou a ser estimulada, suprimindo-se 

em 1907 a obrigatoriedade do passaporte. Em Portugal, as propostas de reforma 

agrária não encontravam respaldo na classe proprietária alentejana. A emigração 

masculina para o Brasil continuava prioritária, ultrapassando a familiar e garantindo as 

remessas para as famílias deixadas na terra de origem. Somente em 1929, com a 

                                                                                                                                               
5 MOURA, Esmeralda Bolsanaro de. O Processo de imigração em São Paulo nas primeiras décadas 

republicanas: questões em aberto, CEDHAL-USP, p.12.  
6 PEREIRA, Miriam Halpern. Liberdade e Contenção na Imigração Portuguesa (1850-1930). In: Atas do 

Colóquio Internacional Emigração e Imigração em Portugal século XIX e XX, p. 13.   
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crise que se abateu sobre o Brasil, foram tomadas pelo governo brasileiro, medidas 

restritivas à saída de capitais e entrada de imigrantes. 

 
MÃOS FEMININAS PORTUGUESAS LUTANDO CONTRA A EXCLUSÃO 

A imigração está diretamente relacionada à expansão da economia cafeeira e 

crise do trabalho escravo no Brasil. Os cafeicultores conseguiram que, a partir de 

1880, o governo subsidiasse a imigração, atendendo às solicitações da elite agrária 

que substituía o escravo por imigrantes em grandes unidades familiares, com farta e 

barata mão-de-obra infantil e feminina, indispensáveis na colheita do café e 

aumentando consideravelmente a produtividade. 

As condições de vida e trabalho nas fazendas de café eram difíceis: contratos 

não cumpridos pelos fazendeiros, baixa remuneração, multas, endividamentos, 

violência física contra os colonos7. A instabilidade dos preços do café no mercado 

internacional fazia crescer os conflitos entre fazendeiros e colonos, que buscavam as 

cidades como melhor alternativa de sobrevivência. No caso dos portugueses, Santos e 

São Paulo eram as mais procuradas. Aqueles que deixavam as lavouras de café, 

procuravam nas cidades ocupações no mercado informal, na indústria, serviços ou 

abrindo pequenos negócios associados a outros conterrâneos. Na indústria têxtil em 

São Paulo, os portugueses representavam 12% da mão-de-obra que era basicamente 

feminina. Em outros segmentos industriais como fiação, tecelagem, malharias, com a 

produção de chapéus, fósforos, chocolates e cigarros, atingiram 22% dos 

trabalhadores com predomínio também feminino.8 As crises econômicas, o 

desenvolvimento tecnológico e a política de intensificação de fluxos imigratórios, 

fazendo crescer o exército reserva de trabalhadores, gerava intensa instabilidade, 

conflitos entre patrões e empregados, produzindo tensões e miséria entre estes 

imigrantes.  

Em Santos, a mão-de-obra feminina portuguesa era utilizada nos armazéns do 

porto como catadoras de café, recebendo como pagamento uma pequena parte do 

café recolhido que posteriormente revendiam no varejo. Costuravam também a sacaria 

utilizada para acondicionar o produto. Pela cidade de São Paulo, era comum se ver 

verdureiras que comercializavam flores, verduras, ovos, batatas, cebolas, provenientes 

de chácaras que exploravam nas cercanias da cidade. Além dos trabalhos domésticos, 

as mulheres portuguesas complementavam a renda com estas atividades. As 

especialidades da cozinha portuguesa, doces e salgados, os famosos pastéis de 

                                                 
7 Idem, ibidem, p. 62. 
8 Idem, ibidem, p. 65. 



 

Texto integrante dos Anais do XVII Encontro Regional de História – O lugar da História. ANPUH/SP-
UNICAMP. Campinas, 6 a 10 de setembro de 2004. Cd-rom. 

5

Santa Clara e Belém, eram vendidos pelos filhos menores nos parques e logradouros 

públicos tais como teatros, igrejas, e no Jardim da Luz. Como empregadas domésticas 

eram as preferidas, vistas como trabalhadeiras e honestas. Muitas vezes, vários 

membros da mesma família trabalhavam na mesma casa em diferentes atividades: 

copeiras, cozinheiras, jardineiros, motoristas. Algumas famílias preferiam empregadas 

brancas, discriminando as negras e mulatas, consideradas ignorantes e instáveis no 

trabalho. Morando com os patrões, evitavam os gastos com aluguel e alimentação, 

mas submetiam-se a jornadas intermináveis e ausência de privacidade. Para obterem 

uma sobrerenda, as mulheres casadas lavavam e engomavam roupas para fora.  

 

Minha mãe passou a lavar roupa para ajudar meu pai que 

era padeiro. Naquele tempo São Paulo tinha uma friagem, 

uma garoa gelada. Apanhou um resfriado de tanto ir do 

tanque para o calor do fogão. A tosse não passava e 

converteu-se numa tuberculose na laringe. Assim morreu 

minha mãe, Tereza Domingues, com apenas 36 anos, 

deixando a mim e três irmãos órfãos. (Carmem Domingues – 

depoimento – 86 anos). 

 

As costureiras especializadas em sacarias para o café, também desenvolviam 

seus trabalhos nos domicílios. As dificuldades de recuperar as trajetórias destas 

trabalhadoras no espaço doméstico, em virtude das “barreiras documentais,”9 reduz o 

papel feminino nas formas de resistência, greves, conflitos, que ocorriam na São Paulo 

do início da industrialização. Havia uma verdadeira segmentação no mundo do 

trabalho operário da época: o grupo do trabalho fabril, visto como disciplinado e 

separando o espaço público do trabalho, do mundo privado; e as trabalhadoras 

domésticas, vistas como um segmento em extinção, secundário, desarticuladas dentro 

do mundo industrial e moderno que se anunciava. Ignorava-se que este trabalho 

domiciliar exigia grande organização do tempo e do espaço para se desenvolver e era 

desempenhado em habitações sem conforto e estrutura, como os cortiços. A 

submissão destas trabalhadoras através do isolamento nos lares sempre foi levantada 

pela historiografia, como uma “estratégia patronal para esvaziar as reivindicações”. 

Por outro lado, o tempo de trabalho feminino no domicílio era marcado por uma 

fragmentação de atividades e tarefas, em número de horas muito superior ao trabalho 

                                                 
9 MATOS, Maria Izilda Santos de. Cotidiano e Cultura. História, Cidade e Trabalho. Bauru, Edusc, 2002. p. 

90. 
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fabril e pior remunerado, mas que de certa forma permitia conciliar o trabalho com a 

casa, os filhos e a família, um meio caminho entre o público e o privado, que apesar 

da precariedade, possibilitava a subsistência. O discurso patronal acentuava as 

vantagens no trabalho domiciliar permitindo desenvolver renda e cuidados da família, 

“sem perder a feminilidade”. No caso da imprensa operária havia esporadicamente 

críticas às condições do trabalho de agulha e sua passividade social.10 

 
NEM CONFORMISMO, NEM PASSIVIDADE NA FACE FEMININA DO TRABALHO. 

Tanto para a imprensa operária como para o patronato, o trabalho no domicílio 

era menos passível de greves e reivindicações. Para a imprensa operária, estes 

trabalhadores minavam os movimentos porque durante as greves continuavam 

produzindo, além disto não eram tão articulados politicamente; o próprio isolamento e 

a fragmentação dificultavam a criação de vínculos. Contudo, questionando esta leitura 

tanto da Historiografia como da Imprensa operária, verificam-se várias formas de 

resistência desta mão-de-obra:  

 

(...) no ritmo lento da produção, nos atrasos propositados, no 

alargamento do ponto,agilizando o trabalho remunerado por 

peça, mas pecando contra a qualidade do serviço, 

boicotava-se deliberadamente ou não a produção.11 

 

Várias associações desmentem também a passividade destas trabalhadoras. 

Em 1906, foi fundada a União das Operárias Costureiras; em 1908, o Sindicato das 

Costureiras de Carregação – provavelmente uma extensão da Liga de Resistência das 

Costureiras, também criada em 1906. No mesmo ano, a líder da Associação das 

Costureiras de Sacos, Ernestina Lesina, convocava as companheiras para a redução 

da carga horária das que trabalhavam nas oficinas, aumento de preço pago pela 

costura e organização de um sindicato. 

No jornal anarquista “La Battaglia” são feitas denúncias relatando a violência da 

polícia contra as grevistas e a quebra pelos patrões dos acordos firmados com 

trabalhadoras. O jornal trata as grevistas por “mulheres indefesas”, incapazes de 

resistir. Mesmo na imprensa operária era intenso o preconceito pelo trabalho domiciliar 

e suas formas de resistência. Em 1919, as costureiras de carregação finalmente 

criaram sua organização – a União das Costureiras de Carregação – gerando 

                                                 
10 Matos, op. cit. p. 94 
11 Idem, Ibidem p. 94 
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admiração em outros segmentos operários. Nos Boletins do Departamento Estadual 

do Trabalho novas denúncias surgiam sobre as péssimas condições do trabalho 

domiciliar.12 Com a eclosão de epidemias aparece uma nova preocupação do poder 

público: as doenças, sobretudo a tuberculose e o perigo da contaminação através 

deste tipo de atividade nos domicílios. As exigências do capital e o discurso higienista 

questionavam cada vez mais os trabalhos no domicílio, auxiliados por medidas 

difundidas pela escola, puericultura legislação, separando o espaço público do 

trabalho nas fábricas, do espaço privado das famílias que não deveriam se misturar, a 

bem da saúde da população e até das condições morais. Em fins do século XIX e 

início do século XX, o trabalho doméstico era uma alternativa para o desemprego que, 

de forma intermitente, atingia a massa de trabalhadores urbanos. Em 1920, a 

população da cidade de São Paulo atingia 579 mil habitantes; neste universo cerca de 

30 mil mulheres estavam no setor industrial e 12723 no trabalho doméstico. Havia uma 

preferência por empregadas portuguesas, uma vez que muitas já exerciam esta 

atividade na Ilha da Madeira ou em Lisboa e no Porto, para fugir do árduo trabalho no 

campo. Os anúncios de jornais, sobretudo em casas de estrangeiros solicitavam 

domésticas portuguesas. Os patrões estrangeiros geralmente respeitavam os horários 

e pagavam melhores salários do que as famílias brasileiras. 

 

Oferece-se senhora portuguesa para dama de 

companhia, governante ou ropeira, dando as 

melhores referências. Rua Santa Luzia nº 34.13 

 

Trabalhando nas mais variadas atividades, cozinheiras, amas-de-leite, 

copeiras, damas de companhia, lavadeiras, embora com poucos rendimentos, viam 

neste trabalho a vantagem de receber casa e alimentação. As redes sociais e relações 

familiares empregavam os recém chegados em casas de conhecidos e mesmo 

parentes. Nem sempre estas relações eram harmoniosas: ao mesmo tempo em que 

protegiam parentes pobres num ambiente desconhecido, produziam intensa 

exploração dos mesmos, muitas vezes apenas em troca de casa e comida. Muitas 

denúncias por maus-tratos e trabalho escravo chegavam até as autoridades policiais. 

 

Já nos anos 60 do século XIX surgiram no Rio de Janeiro 

denúncias dos falsos parentescos utilizados para facilitar a 

                                                 
12 Boletim do Departamento Estadual do Trabalho- ano IV nº 17 4° Trimestre, 1915 
13 Documento 9 In: Documentos para a História da Imigração Portuguesa no Brasil – 1850-1938, p. 56-57. 
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saída de menores de Portugal. No relatório de 1864 e 1865 

da Caixa de Socorros D. Pedro V, lemos: “Seria útil contar a 

verdade inteira a respeito de colonos portugueses, mas 

conhecemos também que é inconveniente fazê-lo neste 

relatório; não podemos, porém , deixar de dizer  uma triste 

verdade, e é que os engajadores mais audazes, aqueles que 

na segunda cidade de Portugal têm tido a habilidade de 

arranjar pais fictícios a menores, enganando desta forma as 

autoridades , e arrastando com sua condenável ambição 

crianças que aqui vêm ceder, a troco de alguns mil réis, a 

quem não conhecem, na maior parte são portugueses”. 14 

 

Meninas pequenas eram empregadas em casas de família, trabalhando como 

adultos. As folgas e saídas eram muito controladas, alguns anúncios já estabeleciam 

que não haveria folga aos domingos; outros estipulavam a alternância: um domingo 

sim, outro não. As famílias da elite se reuniam para almoços e jantares aos domingos 

e as rotinas dos criados nestes dias eram sobrecarregadas. Em geral, as famílias 

tinham apenas uma empregada e esta se desdobrava para realizar todos os trabalhos: 

cozinha, arrumação, lavar e passar as roupas, outras vezes atendiam até cuidados 

com o pomar, horta, galinheiro, etc. 

As lavadeiras no início do século, utilizavam-se dos leitos dos rios, sobretudo 

do Tamanduateí, na várzea do Carmo, para atender sua freguesia. Poucas residências 

tinham fornecimento de água e esta era vendida em barris ou através de chafarizes 

espalhados pela cidade. O poder público mantinha três grandes reservatórios: 

Cantareira, Consolação e Avenida, para fornecimento de água à população em boas 

condições de higiene. As lavadeiras não podiam entrar nos bondes com as trouxas de 

roupa; desciam a pé a ladeira, entravam na água para fazer seu trabalho. Intenso 

relacionamento, troca de experiências e cantos, marcava o ritmo da lavagem. 

Os problemas epidêmicos e o discurso higienista forçavam a população a ter 

água na residência. Nas habitações coletivas e ruas, eram instaladas torneiras para 

abastecer os moradores. Branquear, engomar e passar exigia técnica e habilidade: o 

ponto da goma, a temperatura do ferro, estas mulheres eram trabalhadoras 

incansáveis. Proibidas de lavar roupas nos córregos e rios, enfrentavam o poder 

público que acreditava que as epidemias eram resultado da contaminação pela 

                                                 
14 Relatório e contas da Sociedade Portuguesa do Rio de Janeiro Caixa de Socorros de D. Pedro V dos 

anos de 1864 e 1865, Rio de Janeiro, 1866, p 13-4 in Atas do Colóquio Internacional sobre Emigração e 
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lavagem de roupas em tinas coletivas. A lavagem reprimida nos espaços públicos 

passou a ser feita no interior das residências, sendo as lavadeiras contratadas como 

diaristas ou mensalistas.  

O mesmo discurso higienista atingia também as amas-de-leite, atividade que 

proporcionava melhores ganhos. Muito utilizada nas famílias da elite por mães que 

não podiam amamentar por questões de saúde, perda do leite ou por vaidade. A 

preocupação médica - higienista era com a transmissão de sífilis e outras doenças 

venéreas, além da tuberculose. O Instituto da Maternidade realizava exames nas 

amas-de-leite para fornecer o atestado de saúde que permitia o exercício da profissão. 

As condições precárias de moradia, a pobreza e a falta de higiene resultavam em 

elevado índice de mortalidade infantil. As questões de saúde e a mudança nas 

relações familiares, produziram um questionamento que resultou no discurso de 

retorno da mulher ao mundo privado – voltando-as para o espaço doméstico – 

amplamente apoiado pela educação e legislação. As amas-de-leite passaram a ser 

vistas como incompatíveis com o novo modelo de família. O temor de doenças, o 

medo da contaminação e a força do discurso higienista na cidade e no lar 

empreendiam mudanças no modelo familiar e nas expectativas em relação à mulher. 

As relações entre patrões e criados eram também extremamente ambivalentes, um 

misto de intimidade e agressões. Os vínculos marcados pelo paternalismo ocultavam 

os conflitos, priorizando a harmonia e a autoridade, tão típicas da sociedade patriarcal 

brasileira.15 As imigrantes portuguesas estiveram em todas estas atividades, lutando 

para sobreviver e vencer a exclusão, muitas vezes resistindo e enfrentando conflitos e 

desafios na nova terra que abraçaram em São Paulo, no início do século XX.  
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